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A decisão arbitral analisou um pedido de indemnização por danos num edifício, 

alegadamente provocados por uma tempestade. Ficou demonstrado que ocorreram ventos 

e chuvas fortes no dia referido e que houve infiltração de água através da cobertura do 

pavilhão. Contudo, a prova revelou que a estrutura de suporte das telhas estava deformada 

e em mau estado de conservação, contribuindo de forma relevante para a entrada de água.  

A apólice exigia, para acionar a cobertura de tempestades, prova de ventos superiores a 

100 km/h ou danos visíveis num raio de 5 km, elementos que não foram demonstrados. 

As notícias apresentadas eram genéricas e não substituíam o documento meteorológico 

exigido, e não houve prova de danos noutras estruturas próximas. Assim, não se 

verificaram os pressupostos contratuais para qualificar o evento como tempestade coberta 

pelo seguro, nem para acionar a cobertura subsequente de alagamento dependente dessa 

verificação.  

Concluiu-se que os danos resultaram sobretudo da falta de manutenção da cobertura, 

julgando-se a reclamação improcedente e absolvendo-se a seguradora do pedido. 


